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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
[bookmark: _heading=h.2et92p0]__________________________________________________________________________________________
PROJETO DE LEI Nº 011, DE 17 DE JANEIRO DE 2025.


[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Dispõe sobre a revisão geral anual dos servidores públicos municipais, fixa o valor do Padrão Básico Referencial de Remuneração (PBRR) em R$ 906,26 (novecentos e seis reais e vinte e seis centavos) a partir de 01/01/2025 e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE LAJEADO, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, é concedida com a aplicação do índice de 4,83% (quatro, oitenta e três por cento) sobre os vencimentos dos servidores do Município, para:

I – Quadro do Magistério Público Municipal;
II – Contratações Emergenciais;
III – Quadro dos Empregados Públicos;
IV – Quadro Geral dos Cargos de Provimento Efetivo;
V – Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas;
VI – Comissionamentos pela Coordenação de Trabalhos;
VII – Conselheiros Tutelares;
VIII – Aposentados e pensionistas.

Art. 2º Concede ao quadro de servidores descrito no artigo 1º, à título de aumento real, 0,67% (zero vírgula sessenta e sete por cento) de reajuste sobre os vencimentos, a partir de 01 de janeiro de 2025.

Art. 3º Aos empregados públicos ocupantes dos empregos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias e aos contratados emergenciais ocupantes desses empregos, à título de aumento real, além do percentual constante no art. 2º, concede-se mais 2,0070% (dois vírgula zero zero setenta por cento) de reajuste sobre os vencimentos, a partir de 01 de janeiro de 2025.

Art. 4º O índice estabelecido para a revisão geral anual disposto no art. 1º é extensivo aos inativos e pensionistas, em atendimento ao art. 40, § 8º da Constituição Federal.

§ 1º Aos servidores inativos e pensionistas com regra de paridade, aplicar-se-ão os índices estabelecidos nos artigos 1º e 2º desta lei;

§ 2º Aos servidores inativos e pensionistas sem regra de paridade, aplicar-se-á o índice estabelecido no art. 1º desta lei.

Art. 5º É fixado em R$ 906,26 (novecentos e seis reais e vinte e seis centavos), o valor do Padrão Básico Referencial de Remuneração (PBRR) dos servidores públicos municipais elencados nos incisos do art. 1º desta lei, a partir do dia 01 de janeiro de 2025.

Art. 6º Fica reajustado em 5,50% (cinco, cinquenta por cento) o valor da Bolsa Auxílio paga aos estagiários do Município. 

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas seguintes fontes de recurso:

02.01.04.122.0003.2003 - Manutenção do Gabinete do Prefeito		
02.01.04.124.0003.2007 - Manutenção do Controle Interno			
02.01.04.131.0003.2011 - Manutenção da Assessoria de Imprensa		03.01.15.451.0004.2006 - Manutenção da Secretaria de Planejamento, Urbanismo e Mobilidade	05.01.04.122.0003.2010 - Manutenção da Secretaria de Administração				
05.01.09.274.0003.3002 - Aposentadorias e Pensões				
06.01.04.123.0003.2015 - Manutenção da Gestão Financeira e Orçamentária
06.01.04.129.0003.2270 - Manutenção da Fiscalização Tributária		
07.01.04.122.0003.2017 - Manutenção do Setor Administrativo da Coordenadoria de Obras	
07.03.04.122.0003.2265 -  Manutenção do Setor Adm do Departamento de Serviços Urbanos	
08.01.18.122.0003.2128 - Manutenção do Setor Adm da Secretaria do Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade					
10.01.12.122.0003.2035 - Manutenção da Secretaria da Educação		
10.02.12.361.0009.2039 - Manutenção do Ensino Fundamental		
10.03.12.365.0009.2043 - Manutenção da Educação Infantil			
11.01.08.122.0003.2056 - Manutenção do Setor Adm da Secretaria do Desenvolvimento Social	
11.01.08.243.0010.2004 - Manutenção do Conselho Tutelar			
11.01.08.245.0010.2275 - Manutenção dos Serviços do CRAM		
11.02.16.482.0011.2049 - Manutenção das Atividades de Habitação		11.03.08.245.0010.2087 - Manutenção dos Serviços do Bloco da Proteção Social Básica		
11.03.08.245.0010.2088 - Profissionais Cedidos a Entidades Assistenciais	
11.03.08.245.0010.2112 - Manutenção dos Serviços do Bloco da Proteção Social de Média e Alta Complexidade					
12.01.23.691.0012.2060 - Manutenção do Desenvolvimento Econômico	
12.02.23.695.0012.2044 - Manutenção do Turismo				
12.04.20.606.0013.2264 - Manutenção da Agricultura				
13.01.13.392.0014.2064 - Manutenção da Cultura				
13.01.27.812.0014.2205 - Manutenção do Esporte e Lazer			
14.01.10.122.0003.2179 - Manutenção da Secretaria da Saúde		
14.01.10.122.0003.2273 - Manutenção do Conselho Municipal da Saúde	
14.01.10.122.0003.3004 - Transferência de Recursos a Consórcio de Saúde	
14.01.10.301.0015.2167 - Manutenção das Ações de Saúde Básica		
14.01.10.301.0015.2168 - Agentes Comunitários de Saúde			
14.01.10.302.0015.2174 - Manutenção da Rede de Saúde Mental		
14.01.10.302.0015.2181 - Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA
14.01.10.303.0015.2188 - Manutenção da Farmácia				14.01.10.304.0015.2171 - Manutenção Vigilância Sanitária			
14.01.10.305.0015.2170 - Manutenção Vigilância Epidemiológica, Ambiental e do Trabalhador	
14.01.10.305.0015.2173 - Manutenção SAE					
18.01.06.181.0016.2240 - Manutenção de Ações de Segurança Pública	
18.02.15.452.0018.1046 - Criação da Guarda Municipal de Trânsito		
18.02.15.452.0018.2238 - Manutenção do Departamento do Trânsito e Transportes Urbanos	
18.05.06.182.0017.2130 - Manutenção da Defesa Civil				
19.01.03.092.0003.2008 - Manutenção da Procuradoria Jurídica		
19.02.03.092.0003.2008 - Manutenção da Procuradoria Jurídica		
20.01.09.122.0019.2050 - Manutenção do Fundo de Previdência		
20.01.09.272.0019.3051 - Aposentadorias, Pensões e Outros Benefícios	
3.1.90.01 - APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS	
3.1.90.03 - PENSÕES					
3.1.90.04 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO			
3.1.90.11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	
3.1.90.13 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS					
3.1.90.16 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL		
3.1.90.94 - INDENIZACOES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS		
3.1.91.13 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS					

                Art. 8º Fica aberto Crédito Suplementar na Lei Orçamentária de 2025, Lei nº 11.815/2024 no valor de R$ 2.309.380,00 (dois milhões, trezentos e nove mil, trezentos e oitenta reais), classificado sob as seguintes dotações orçamentárias:
05.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2010 - Manutenção da Secretaria de Administração
3.1.90.11 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL (2286) 
R$ 2.309.380,00
Recurso: 2500

              Art. 9º Como cobertura do Crédito Suplementar aberto no art. 8°, servirão de recursos as seguintes fontes:

Superávit financeiro
Recurso: 2500                                                                               R$ 2.309.380,00

Total Fonte de Recursos                                                            R$ 2.309.380,00
 
                 Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 01 de janeiro de 2025.


GLÁUCIA SCHUMACHER
PREFEITA



JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 011/2025
    Expediente: 40683/2024

SENHORA PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES.

[bookmark: _heading=h.1fob9te]Encaminhamos para apreciação desse Poder Legislativo o anexo Projeto de Lei que “Dispõe sobre a revisão geral anual dos servidores públicos municipais, fixa o valor do Padrão Básico Referencial de Remuneração (PBRR) em R$ 906,26 (novecentos e seis reais e vinte e seis centavos) a partir de 01/01/2025 e dá outras providências”.

A Constituição da República, no art. 37, inciso X, parte final, assegura a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, a ser concedida sempre na mesma data e sem distinção de índices, confira-se:

Art. 37 
(...) 
X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

Como é do conhecimento dos Nobres Edis, a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos tem como finalidade a recomposição do poder aquisitivo da moeda, sendo esta uma das suas características. Por outro lado, atendendo ao mandamento constitucional, o art. 74 da Lei Complementar nº 001/2016, estabeleceu que o mês de janeiro de cada ano é a data base para a revisão do piso referencial a todos servidores do Poder Executivo. 

Em atendimento às disposições legais, a propositura em tela estabelece um reajuste salarial de 4,83% (quatro, oitenta e três por cento) para todo quadro de servidores do Poder Executivo. Cabe esclarecer que no período de dezembro/2024 a dezembro/2025, o IPCA registrou alta de 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento), valor que será concedido à titulo de reajuste salarial aos servidores. 

O IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), índice oficial da inflação no país, vem sendo adotado pela administração municipal desde 2017, como o índice base para a revisão geral anual dos servidores públicos municipais.

Além disso, a propositura estabelece um aumento real de 0,67% (zero vírgula sessenta e sete por cento) para os servidores dos seguintes quadros: Magistério Público Municipal, Contratações Emergenciais, Quadro Geral dos Cargos de Provimento Efetivo, Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas,  Comissionamentos pela Coordenação de Trabalhos, Conselheiros Tutelares,  Aposentados e pensionistas e Empregados Públicos, chegando-se a um reajuste efetivo de 5,50% (cinco vírgula cinquenta por cento). 

Por outro lado, o salário-mínimo nacional, que serve de base para o piso nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, passou de R$ 1.421,00 para R$ 1.518,00, a partir do dia 01 de janeiro de 2025, conforme disciplinou o Decreto Federal nº 12.342, de 30 de dezembro de 2024. Ante a necessidade do Município contemplar o piso nacional à estes empregados públicos, além do índice de 4,83% estabelecido à título de revisão geral anual, será concedido um aumento real de 2,6770 (artigos 2º e 3º), perfazendo um reajuste total de 7,51% a fim de atingir o piso nacional.

No que se refere ao piso nacional do magistério, a Portaria Interministerial MEC/MF nº 14, de 27 de dezembro de 2024, estabeleceu as estimativas, os valores, as aplicações e os cronogramas de desembolso das complementações da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, para o exercício de 2025, nas modalidades de VAAF (valor anual por aluno), VAAT (valor anual total por aluno) e VAAR (valor anual por aluno decorrente da complementação VAAR). Em consonância às disposições da Portaria Interministerial, o piso nacional do magistério para 40 horas semanais passou a ser de R$ 4.867,77. 

Com a revisão ora estabelecida, o padrão básico de vencimento dos servidores públicos municipais passará a ser de R$ 906,26 (novecentos e seis reais e vinte e seis centavos), a partir de 01 de janeiro de 2025.

Além disso, aos estagiários do Poder Executivo também será aplicado o reajuste de 5,50% (cinco, cinquenta por cento) sobre o valor da Bolsa Auxílio. O reajuste do vale-alimentação será encaminhado por meio de projeto de lei específico sobre o tema. 

Cabe esclarecer que as projeções de despesa com pessoal sobre a Receita Corrente Líquida para o atual exercício e os próximos dois estão dentro dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme consta no anexo parecer da Secretaria da Fazenda. 

Importa destacar que o Poder Executivo reuniu-se com os representantes dos Sindicatos dos Professores e Servidores nos dias 13 e 16 de janeiro de 2025, para tratar sobre os índices ora propostos.

Por fim, para que a folha de pagamento dos servidores públicos municipais possa ser gerada dentro do prazo, já com o valor da reposição a partir do mês de janeiro, solicitamos que a matéria seja apreciada em regime de urgência, conforme dispõe o art. 41 da Lei Orgânica Municipal.

LAJEADO, 17 DE JANEIRO DE 2025.

GLÁUCIA SCHUMACHER
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0 que é inflagdo

Inflagdo é o nome dado ao aumento dos pregos de produtos e servicos. Ela € calculada
pelos indices de pregos, comumente chamados de indices de inflagdo.

0 IBGE produz dois dos mais importantes indices de pregos: o IPCA, considerado o ofi
pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propésito de ambos é o mesmo: medir a variagao de precos de uma cesta de produtos e
servigos consumida pela populagdo. O resultado mostra se os pregos aumentaram ou
diminufram de um més para o outro.

A cesta é definida pela Pesquisa de Orcamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre
outras questdes, verifica 0 que a populagdo consome e quanto do rendimento familiar é
gasto em cada produto: arroz, feijao, passagem de 6nibus, material escolar, médico,
cinema, entre outros.

Os indices, portanto, levam em conta ndo apenas a variagao de prego de cada item, mas
também o peso que ele tem no orgamento das familias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o indice oficial de inflagao brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variagdo do indice de Preos
ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse calculo, é possivel
hitps:/hvwibge govbriexplicalinfacao.php "
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simular a correcéo de uma quantia numa determinada data utilizando o indice de
prego e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descri¢do completa.

Més inicial
01/2024
Mes final
12/2024
Valor na data inicial (R$)
100,00

0 valor na data final é de

R$ 104,83

O percentual total no intervalo é de 4,83%

Esta calculadora usa o perfodo entre o dia 1 do més nicial e o Ultimo dia do més final

> Metodologia de calculo

Qual é a diferenga entre eles?

Asigla INPC corresponde ao Indice Nacional de Pregos ao Consumidor. A sigla IPCA
corresponde ao indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo.

A diferenga entre eles esta no uso do termo “amplo”.

0 IPCA engloba uma parcela maior da populag&o. Ele aponta a variagdo do custo de vida
médio de familias com renda mensal de 1 e 40 salarios minimos.

O INPC verifica a variagdo do custo de vida médio apenas de familias com renda mensal de
1 a 5 saldrios minimos. Esses grupos sao mais sensiveis as variagdes de pregos, pois
tendem a gastar todo o seu rendimento em itens bésicos, como alimentagao,
medicamentos, transporte etc.

ips:www ibge. gov briexplicafinfiacao. php 2%
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Presidéncia da
Republica
Casa Civil

Secretaria Especial para Assuntos
Juridicos

DECRETO N° 12,342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispde sobre o valor do salrio minimo a vigorar a

Vigéncia partir de 1° de janeiro de 2025.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigéo que Ihe confere o art, 84, caput,
inciso IV, da Constituigéo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 14,663, de 28 de agosto de 2023,
e no art. 4° da Lei n° 15,077, de 27 de dezembro de 2024,

DECRETA:

Art. 1° A partir de 1° de janeiro de 2025, o valor do salrio minimo sera de R$ 1.518,00 (mil
quinhentos e dezoito reas).

Paragrafo tnico, Em decorréncia do disposto no caput, o valor didrio do salério minimo
correspondera a RS 50,60 (cinquenta reais e sessenta centavos) e o valor horario, a R$ 6,90 (seis
reais e noventa centavos).

Art. 2° Este Decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2025.

Brasilia, 30 de dezembro de 2024; 203° da Independéncia e 136° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA|
Fernando Haddad
Luiz Marinho

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 31.12.2024

bitps:wawwiplanalto.Gov.briccivil_03_ato2023-2026/2024/decretolD 12342 him "2
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‘G 52 vaores 2 cramania pra 2% anas oa 2021, 025 & 2026 o exirabias na e  LOAZ0E5-Prameeas 8 Metada 298 o o i
‘COMPATIBILIDADE COM O PPA LDO E LEIDE ORGAMENTO

Quanid & compatiisdads do aumento poposto com o PPA @ LD, sequndo s dspBe o art. 16§ 1% nco l dal i Complomentar
1012000 LRF) considora-s0 compative!a despesa cuando & mosra st do cord com s deoF 255, o ivos, pordades o meiss provitos
nossos insinmerios o o i qualquer o suas G908 cHS.

Nossa inna, s Lei Muricipar 119912021 que dspb sors o PPA do Municiio lehamento confompia, n0s aspacios programas, a5
35868 garmonin 8 pcss 8 730 SuDiad oS 25 G S3eaE oCaiE S a8 NaTASGORS o8 S Cres SANGSR BE e sa e S

Quani a0s vlores consignados o PPA, calb panderar s, ns rmos o pargra o do . 3 da efend L, o8 mesmos
mstem meras e s, i represenianca, partanta o ivie s 831001 amare G despesa rpamaie,

A, o gt co g, aLot Doz Ot (Lo Murico 1 922020, am s i 1, rvts
AT i i e com sl R s ok o conatas S 1650 Canehicho
et oo g oo i o pe i o v o o 24 5 v 6 OB 0
oo s et o . 105 T el Gpmalog, ks
H—]vr extinguir cargos piicos e alierar a estutura de cameras;
1 e 5o o, Ttas o G L G085 v donado s enc A rasidade
s e v ot s i o Vo

Partanto, 8 LDO exprssamerts auloriza, desde que ssa domonsado o sau mpac orsamantan o fnancsio, e & bl do prosents
s,

8o o0 a adecuacho rgamentar, o ar. 16, § 1, ncol da i Gomplamentar 10112000 (L) rfendo-so que ssard adequada
2 dospesa quando o dolagao sspecica o sudento,ou que esia Sorangda por rédo genénco,do orma que somadas fodas 25
dosposas da mesma spécis, realzadas  a roa 2, prev1as no programa do rabano, o fam i apassados o mites ssablendos P 0

A despess s nia LOA de 2025 5 sufad consdarands, conforma a0 3G, o s usta 86 4,37%, da o qus  reaste 2 5.5%
2 7.807% ensam 8 necassitad da sberis o réhia e Supemantar orfam SArSCEr e S50 510 33 s maRcio, Pars
T do simpifcacao, ikeacao do superavi o auiorzacao do vro movimanac3o das dashesas 46 possaa,Sugermos 1dusBo o valor adicond
78 SEAD & st pasienar &5 n cadesorgamenti s, conform necess e,

" despasas et 2 present raaei podaren s Suparades o 2065 22k Seg iss daaghes argamentérs:

02.0101.122.0005 2003 - Manuiong3o do Gabnsta do Prefit,
02.0101.124.0005 2007 - Maruions3o do Contole emo
02.0101.131.0003 2011 Manutongao da Assessora do Inpronsa

e vericar 8 vaidade des sssnaurss ize chancels 490 NKUA FOOMJTEV.
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63.01.15.451.0004 2005  Manutanao da Secretara de Planejamento, Urbanismo o Mobidade
05.0101.122.0003 2010 - Manuions3o da Secretaria do Adrinistaso
05,01.09.274.0009.3002 - Aposeriadors & Pensas

06.0101.123,0003 2015 - Marusons30 da Gestio Fnancsira ¢ Ogamentira
06.0101.120.0005 2270 - Manuions3o da Fiscaizagdo Trutira

07.0101.122.0003 2017 - Marusions3o do Sl Admistraio da Coordenadoria o Obras
07.03.01.122.0005 2265 - Manutoncao do Setor Adm do Dpariamerio do Senvos Urbanos
08.01.18.122.0003 2128 - Marusions3o do Sl A da Socrstaa do Meio Amibents, Sancamerio o Sustniabidade
10.01.12.122.0003 2035 - Manuengao da Secrtara da Edueagao

10.02.12.351.0009 2039 - Manuencan do Ensino Fundamerial
10.08.12.3850009 2043 - Manuoncan da Educagao Infart

11.01.08.1220003.2056 - Manutensso do Setor Admda Secetara do Deserwavimend Soca
11.01.08 24300102004 - Manutensso do onssiho Tutsar
11.01.08.245.0010.2275 - Manutong3o dos Servigos do CRAM

11.02.164820011.2043 - arutongao das Atwidades do Habiaro

$1.03.08.245.0010.2087 - Manitengo dos Servgas do Bosa da Protesd Sacs Bésca
11,0308 245.0010.2086 - Prfissonss Ceddos a Entdsdes Assstencas
11.03.08.245.0010.2112 - Namutongho dos Senvicos do Boco da Proegdo Social do Média o Aa Compiocdads
1201.22.601.0012.2060 - Manuena0 do Desemiaiimerto Ezanémica
12.02.22.695.0012 2014 - Maningn da Turema

1200.20.606.0012 2264 - Manensén s Agreutrs

1201.12.392.0014 2064 - Manengén s Cutra

13.01.27.612.0014 2205 - Manunao do Esporto s Lazer

14.01.10.122.0003 2179 - Manuanca da Secrtara da Saide

14.01.10.122.0000 2273 - Manutengao da Consaiho Munispal ca Saide

14.01.10.122.0003 3004 - Transfréna de Recussos a Consdra o Saide

14.01.10.301.0015 2167 - Manunao das Agoes do Saide Basica
14.01.10.301.0015.2168 - Ageniss Comunitaios ce Saide

14.01.10.302.0015 2174 - Manuenao da Reda do Saide Meria

14.01.10.302.0015 2161 - Manuengao da Undads do Prono Andmen's - UPA
14.01.10.302.0015 2168 - Mannén da Faméca

1401.10.304.0915 2171 - Maninao Vigiancia Santssa

14.01.10.305.0015 2170 - Manuangao Vigiénci Epidemiciogica, Ambienta o do Trabalrador
1401103050015 2173 - Manengén SAE

18.01.06.181.0016 2210 - Manuencan do Ages do Seguranca Pinica
16.02.15.52.0018.1046 - a0 cla Guarca Murspal o Transto

16.02.15.52.0018 2238 - Manueng 0 6o Departamenta oo Trinsto  Transpares Uroancs
16.05.06.182.0017 2120 - Maningo da Defesa Crt

19.01.03.092.0003 2008 - Manuengo da Procuradora Jrkdca
19.02.03.092.0003 2008 - Manuengan da Procradora Jrkdca

2001.09.122.0019.2050 - Manutengio do Fundo de Previdinga

20.01.09.272.0019.3051 - Aposentadorias, Pensdes e Outros Beneficos

219001 APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS

2119003 PENSOES

51,5001 CONTRATAGO POR TEMPO DETERMINADO.

3.1.90.11- VENIMENTOS EVANTAGENS FIXS - PESSOAL VIL

5.1.9013- OBHGASOES PATRONAIS

3.1.90.16- OUTRAS DESPESAS VARIAVES -PESSOAL QL

2.1.9094- INDENZACOES £ RESTITUIGOES TRASALHITAS

519113 OBHGAGOES PATRONAIS

MPACTO SOBRE A RECETA CORRENTE LIQUDA

0 o ahsxa demansra  evausa s despasas com pessas da Pacer Execva nas Gmos exeeioas encemados  sua pTRsG

o 0 anos do 2025, 2026 2027

‘QUADRO 3 - impacto bre  Receta Coments liuida
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2) A5 prisstes daRecoii Corente Liquida foram oxtaldas da LOA 2025. A recea corentsIGuida do 2016 2023 16 dotda avavés do
parts o TCERS, coneus vaugén das conie.

o) A Racoa Gormoni Liguda o Desposa com Possoa para o axercicio o 2024 i abida doccuo ofetiado palo SIAPGIPAD fondo po
nsse s cos mfamacos sé agosta 2021,

) 520 canscar i na 8p.raghn G0 percantl comaromatda da RCL dems praiacols & onfaisgaes em andamanta s snda ra
impaciaram a dospesa om sua execuro. Conlorms meiodloga do caculouikzads, quo pari do moiants da dospesa com passod oada para
2025'stondo emvista que o prasents créscimo o paciamorts considrado na despesa do ossoal na LOA do 2025, aponas a dferanca
aiments 50 s daraca, cor e X3 a3 50, SE 3 prceni/e B Cespaca o pas

) O'mito do serm para gas com passaal o poder Sxocuiv § 0o 48 50% da RCL (e 53, § 1, s Il da LRF),no podono sxcedr a
547G e raca s (3. 20, e . o, ca L) Dsea Fama, e -5 U @ i g, o Scorda cm 58 o750 & con
roaizados, ndoainged o rite do it parao exreico de 2025, 2126 6 2027

LajeadoRS, 17 doansio do 2025
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